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REGIME P~ROPRIO DE PBEVIDENCIA SOCIAL. PEDIDO DE
RESTITUICAO. CONTRIBUICAO INDIVIDUAL.

O.contribuinte que se vincula a regime préprio de previdéncia social é excluido
do Regime Geral da Previdéncia Social - RPGS e, portanto, eventuais
recolhimentos a titulo de contribuicdo previdenciaria individual sdo passiveis
de restituicdo desde que o contribuinte comprove vinculacdo a tal regime
préprio.

NOVOS ELEMENTOS DE CONVICCAQ. RAZOES LEVANTADAS EM
SEDE DE DECISAO DE 12 INSTANCIA. APRESENTACAO DE
DOCUMENTOS EM FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE.

A impugnacdo devera ser instruida com provas documentais, precluindo o
direito de o contribuinte fazé-lo em momento posterior, a menos que destine-se
a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Na hipdtese em que novos elementos de convicgdo consubstanciados em novos
fatos ou razdes sdo posteriormente trazidos aos autos em sede de decisdo de 12
instancia, podera o contribuinte insurgir-se contra tais elementos atraves da
apresentacdo de novas provas documentais.

Recurso Voluntéario Provido.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Savio Salomao de Almeida Ndbrega - Relator
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 Período de apuração: 01/03/2010 a 31/03/2011
 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL.
 O contribuinte que se vincula a regime próprio de previdência social é excluído do Regime Geral da Previdência Social - RPGS e, portanto, eventuais recolhimentos a título de contribuição previdenciária individual são passíveis de restituição desde que o contribuinte comprove vinculação a tal regime próprio.
 NOVOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. RAZÕES LEVANTADAS EM SEDE DE DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EM FASE RECURSAL. POSSIBILIDADE.
 A impugnação deverá ser instruída com provas documentais, precluindo o direito de o contribuinte fazê-lo em momento posterior, a menos que destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
 Na hipótese em que novos elementos de convicção consubstanciados em novos fatos ou razões são posteriormente trazidos aos autos em sede de decisão de 1ª instância, poderá o contribuinte insurgir-se contra tais elementos através da apresentação de novas provas documentais.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sávio Salomão de Almeida Nóbrega - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata o presente processo administrativo de Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PERD/COMP por meio do qual RICARDO NEDEL solicita a restituição de valores no montante de R$ 3.990,00, recolhidos indevidamente no período de 03.2010 a 03.2011 a título de contribuição individual � recolhimento mensal NIT/PIS/PASEP, código 1007, NIT n. 110.4094698-9, sendo que no Sistema SARCI os recolhimentos constam no NIT n. 110.4094698-9.
O contribuinte alega que os recolhimentos foram realizados indevidamente uma vez que desde 17.02.2010 vem exercendo cargo público estadual junto ao Ministério Público do Rio Grande do Sul, razão pela qual, desde então, encontra-se vinculado ao Regime Estatutário relativo a tal carreira.
Em despacho de fls.50/51, datado de 13 de agosto de 2013, a Delegacia da Receita Federal de Santo Ângelo � RS entendeu por indeferir o Pedido de Restituição sob o fundamento de que no Cadastro Nacional de Informações Sociais � CNIS consta o NIT 1.104.094.698-9 em nome do contribuinte, cadastrado com a atividade �Engenheiro (outros)�, código de ocupação n. 02990, e no Sistema de Acertos de Recolhimentos do Contribuinte Individual � SARCI constam pagamentos efetuados no código 1007 correspondentes a contribuição individual � recolhimento mensal. 
Com efeito, a autoridade fiscal entendeu que não existe previsão legal que autoriza  a restituição de valores recolhidos à título de contribuição individual quando não são recolhidos acima do teto máximo previsto no Regime Geral de Previdência Social � RGPS, bem assim que os valores não haviam sido recolhidos indevidamente, já que no período o contribuinte desempenhou atividades que o tornavam contribuinte obrigatório. Ao final, concluiu-se que os recolhimentos tais quais efetuados foram realizados em consonância com a legislação e, portanto, não poderiam ser considerados indevidos e não seriam passíveis de restituição.
O contribuinte foi devidamente intimado do referido despacho e apresentou manifestação de inconformidade de fls. 53, suscitando, em síntese, as seguintes alegações:
Que a alegação de que os valores a título de contribuição individual não haviam sido recolhidos indevidamente uma vez que no período o contribuinte desempenhou atividades que o tornaram contribuinte individual não se sustenta; e
Que no período fiscalizado exercia cargo de provimento efetivo com carga-horária de 40 horas semanais com dedicação exclusiva que, nos termos do Provimento n. 17/2001, vedava-lhe de exercer a advocacia, sendo essa a razão pela qual teve de cancelar sua inscrição da OAB para que não incorresse em falta grave capaz de implicar sua exclusão dos quadros do Ministério Público do Estado.
Em decisão de fls. 61/64, a 4ª Turma da DRJ de Belém entendeu por julgar a manifestação de inconformidade improcedente, mantendo-se a decisão pelo não reconhecimento do direito creditório, conforme se pode observar da ementa transcrita abaixo:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/03/2010 a 31/03/2011
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
Regime Próprio de Previdência Social, para que assim seja considerado, tem que prever, em lei, a concessão a seus filiados dos benefícios de aposentadoria e pensão por morte.
IMPUGNAÇÃO. PROVAS.
A impugnação deverá ser instruída com os documentos em que se fundamentar, cabendo ao contribuinte produzir as provas necessárias para justificar suas alegações.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido.�
O contribuinte foi, então, regularmente intimado da decisão de 1ª instância em 18.03.2019 (fls.68) e apresentou Recurso Voluntário de fls. 71/73, protocolado em 15.04.2019, sustentando, pois, as razões de seu descontentamento.
É o relatório.

 Conselheiro Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Relator.
Verifico que o presente Recurso Voluntário foi formalizado dentro do prazo a que alude o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72, razão por que dele conheço e passo a apreciá-lo em suas alegações meritórias.
De início, observo que o recorrente encontra-se por elencar as seguintes alegações:
Que comprova que o Estado do Rio Grande do Sul possui Regime Próprio de Previdência Social ao qual se encontra vinculado pelo exercício do cargo efetivo de assistente de promotoria de justiça;
Que requer a juntada de cópia parcial da Lei Complementar Estadual n. 10.098/1994 que trata do Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Civis do Estado do Rio Grande do Sul, ao qual faz parte pelo exercício do referido cargo;
Que junta, também, informações sobre o Instituto de Previdência do Rio Grande do Sul - IPERGS, criado pelo Decreto Estadual n. 4.842/1931, o qual é desde 2005 oficialmente gestor do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos estaduais;
Que requer a juntada de cópia parcial da Lei Complementar n. 15.142/2018, que trata especificamente do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, cujo artigo 1º garante a cobertura dos benefícios previdenciários de aposentadoria e pensão por morte, sendo que o parágrafo único do artigo 1º da referida Lei dispõe que o RGPS aplica-se, também, aos servidores públicos estaduais do Ministério Público;
Que não há se falar em preclusão relativamente à apresentação de prova documental, uma vez que a documentação ora mencionada é juntada neste momento processual com base no artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72; e
Que a exigência de prova documental apenas surgiu quando da decisão que julgou a manifestação de inconformidade improcedente, de modo que o caso enquadra-se na hipótese do artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72.
Com base em tais alegações RICARDO NEDEL requer que o presente Recurso Voluntário seja acolhido para que o seu pedido de restituição de valores recolhidos indevidamente seja, ao final, deferido.
No meu entendimento a discussão gira em torno da possibilidade de apresentação de provas em momento processual posterior ao protocolo da impugnação. E, aí, acredito que seja razoável fazer alguns comentários sobre a hipótese normativa constante do artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72 para, num segundo momento, verificar se o caso concreto enquadra-se em na hipótese normativa em evidência. Em caso positivo, verificaremos, ao final, se as provas trazidas aos autos apenas nesta fase processual comprovam a veracidade das alegações tais quais formuladas pelo recorrente.

Da inteligência do artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72

Com a introdução do parágrafo 4º no artigo 16 do Decreto n. 70.235/72, o momento processual para juntada de prova documental foi restringido à ocasião da impugnação sob pena de preclusão, o que significa dizer que o contribuinte, em princípio, não poderá juntar qualquer outro documento posteriormente a menos que comprove quaisquer das hipóteses excepcionais ali elencadas. Confira-se: 
�Decreto n. 70.235/72
Art. 16. (omissis):
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.� (grifei).
Competindo à própria administração impulsionar o processo até seu ato-fim por força do princípio da oficialidade, é de se reconhecer que o processo administrativo fiscal corresponde a uma sequência ordenada de atos que são desenvolvidos com vistas à decisão final. Para impedir que este caminho se prolongue por tempo indeterminado a lei fixa o espaço máximo dentro do qual os atos processuais devem ser validamente praticados, quer seja em relação à autoridade fazendária, quer seja quanto aos contribuintes.  Com ou sem colaboração das partes, a relação processual segue sua marcha procedimental em razão de imperativos jurídicos lastreados precipuamente no mecanismo dos prazos. É por isso mesmo que o Decreto n. 70.235/72 prescreve que a concentração dos atos probatórios deve ocorrer em momentos pré-estabelecidos.
Aliás, o próprio princípio do devido processo legal manifesta-se por meio princípios outros que vão além do princípio da verdade material. Porque o processo requer andamento, desenvolvimento, marcha e conclusão. A segurança e a observância das regras previamente estabelecidas para a solução das lides constituem valores igualmente relevantes para o processo. É aí que o instituto da preclusão aparece como figura indispensável ao devido processo legal, diferentemente dos que sustentam alguns quando afirmam que a preclusão revela-se incompatível com o Estado de Direito ou com o direito de ampla defesa ou, ainda, com o princípio da verdade material.
E nem se diga que a apresentação de alegações e documentos pode ser realizada até a tomada da decisão administrativa por força do artigo 38 da Lei n. 9.784/99, porque, ainda que tal dispositivo normativo estabeleça um prazo mais amplo do que aquele prescrito pelo Decreto n. 70.235/72, a lei geral apenas será aplicada subsidiariamente aos processos regulados por lei específica. E, aí, considerando que o Decreto n. 70.235/72 é lei específica, decerto que prevalecerá sobre a norma geral, já que nos quadrantes da hermenêutica um dos critérios que visa eliminar eventuais conflitos aparentes de normas é o de que a lei especial anula uma lei mais geral ou, ao menos, subtrai uma parte material da norma para submetê-la a uma regulamentação diferente.
O próprio artigo 16, § 4º do Decreto n. 70.235/72 elenca algumas hipóteses em que a norma ali prescrita é flexibilizada ao prescrever que a prova documental poderá ser apresentada após a formalização da peça impugnativa quando (i) o contribuinte tenha demonstrado a impossibilidade de sua apresentação oportuna  por motivo de força maior, (ii) refira-se a fato ou a direito superveniente ou (iii) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
Em comentários ao artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72, Marcos Vinicius Neder e Maria Teresa Martínez López dispõem o seguinte:
�É também possível legalmente apresentar provas que se destinem a contrapor fatos ou razões, posteriormente, trazidos aos autos. É muito comum serem apresentados novos elementos de convicção apurados em decorrência de diligências ou perícias promovidas após a impugnação, tanto na primeira como na segunda instância. Cabe ressaltar que as diligências solicitadas, na maioria pelos julgadores, visam esclarecer dúvidas suscitadas nos autos ou esclarecer pontos obscuros. Há quem afirme que, se o julgador pode solicitar documentos a qualquer momento, o contribuinte, por essa mesma razão, também poderia espontaneamente juntá-los a qualquer tempo sem a ocorrência da figura da preclusão. Se, inclusive de ofício, o julgador administrativo pode determinar a produção da prova até o julgamento do processo, com muito mais razão deveria acolher qualquer requerimento probatório até a tomada da decisão.
Não nos parece acertado esse entendimento. A um porque, para o julgador não se aplicam as regras de preclusão previstas para o contribuinte, a quem - julgador - as regras do PAF lhe confere o direito de converter o julgamento em diligência quando houver necessidade de introduzir novos elementos formadores de convicção. A dois porque o resultado de uma diligência fiscal pode produzir o efeito de convencer, sensibilizar ou colocar em dúvida, a autoridade aplicadora da lei tributária, com competência legal para reexaminar o lançamento tributário. A três porque a autoridade julgadora deve, nos termos do RICARF/09, artigo 49, dentre outras coisas, observar o devido processo legal, assegurando às partes igualdade de tratamento e zelando pela rápida solução do litígio.�
Muito embora comumente se entenda que o artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72 deve ser aplicado às hipóteses em que novos elementos de convicção consubstanciados em novos fatos ou novas razões são posteriormente trazidos aos autos em decorrência de diligências ou perícias promovidas após a impugnação, parece-me razoável considerar que a melhor interpretação do dispositivo normativo em voga não se resume a tanto.
Em outras palavras, entendo que novos fatos ou razões podem ser trazidos aos autos em sede de decisão de 1ª instância. Ora, se o processo administrativo fiscal rege-se pelo princípio da verdade material não é de todo impossível que o julgador de 1ª instância possa convencer-se de uma ou outra linha de entendimento em virtude de fatos ou razões outras que não sequer foram mencionados anteriormente. 
A propósito, é pela �verdade material� que a lei concede ao órgão fiscal meios instrutórios amplos para que venha a formar sua livre convicção sobre fatos praticados pelo contribuinte. Todavia, agir em nome da verdade material não equivale a agir em nome da verdade absoluta, porque, como visto, a verdade absoluta encontra-se no campo da utopia, do ideal. Aliás, pela verdade material não se pretende obter a verdade absoluta, quase sempre inatingível. Obtém-se, isso sim, apenas um juízo de verossimilhança ou probabilidade da ocorrência dos fatos.
Tanto é que de acordo com o artigo 29 do Decreto n. 70.235/72 a autoridade julgadora formará livremente sua convicção quando da apreciação da prova, podendo determinar as diligências que entender necessárias. Então, se é certo que a verdade absoluta encontra-se no campo do ideal, e a despeito das informações prestadas em diligências o que se obtém são apenas juízos de verossimilhança ou probabilidade da ocorrência dos fatos, também é certo que os fatos e provas são valorados a partir das convicções de cada qual. Com efeito, ainda que a autoridade julgadora de 1ª instância tenha livremente formado sua convicção sobre a ocorrência dos fatos tais quais relatados pela autoridade lançadora, a autoridade judicante poderá, uma vez mais, valorar as provas que se encontram juntada aos autos e, sendo o caso, determinar diligências que entender necessárias.
Tecidas essas linhas iniciais, penso que a hipótese dos autos se equandra com perfeição à linha de entendimento aqui exposta. É que o despacho de fls. 50/51 em que houve o indeferimento do pedido de restituição seguiu uma determinada linha de entendimento a qual não foi trilhada pela decisão judicante de 1ª instância. E, aí, ao assim proceder a decisão de 1ª instância de fls. 61/64 trouxe aos autos novos elementos de convicção consubstanciados em fatos que sequer haviam sido mencionados anteriormente. Peço vênia para transcrever trechos das referidas decisões que bem corroboram essa linha de entendimento:
Despacho de indeferimento de pedido de restituição (fls. 50/51):
�No cadastro CNIS � Cadastro Nacional de Informações Sociais � CNIS Cidadão, consta o NIT 1.104.094.698-9 em nome do contribuinte, cadastrado com a atividade de �Engenheiro (outros)� código de ocupação 02990 e no sistema SARCI � Sistema de Acertos de Recolhimentos do Contribuinte Individual, constam os pagamentos efetuados no código de contribuinte individual código 1007.
Assim, não há, na legislação, autorização para restituição dos valores recolhidos à título de contribuinte individual, eis que não o foram acima do teto máximo do RGPS, e nem indevidos, já que o mesmo desempenhou, no período, atividades que o tornam contribuinte obrigatório.
Nesse sentido, como o pagamento realizado pelo contribuinte foi efetuado em consonância com a legislação e, assim, não pode ser considerado indevido, não é, portanto, possível sua restituição.�
Decisão da autoridade judicante de 1ª instância (fls. 61/64):
�Em sede de manifestação, o contribuinte alega que ocupou cargo de dedicação exclusiva no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul no período de 03/2010 a 03/2011 e que, por esta razão, tem direito à restituição pleiteada. Juntou aos autos cópias da Certidão nº 370/2013 e do Provimento nº 17/2001.
Da análise da Certidão nº 370/2013 (fl. 54), o contribuinte comprovou que faz parte do quadro efetivo do Ministério Público do Rio Grande do Sul, ocupando o cargo de Assistente de Promotoria de Justiça, com dedicação exclusiva, sendo aprovado do meio de concurso público de provas e títulos, desde 08/02/2010.
No entanto, o requerente não comprova que o Estado do Rio Grande do Sul possui Regime Próprio de Previdência Social.�
Pelo que se nota, a linha de entendimento trilhada pela autoridade judicante de 1ª instância dispôs que o ora recorrente não comprovou que o Estado do Rio Grande do Sul possuía Regime Próprio de Previdência Social. Essas razões não haviam sido mencionadas até então e, por isso mesmo, correspondem a fatos que foram posteriormente trazidos aos autos. Portanto, considerando que a hipótese dos autos enquadra-se à hipótese normativa constante do artigo 16, § 4º, �c� do Decreto n. 70.235/72.
Com base nessa linha de entendimento, passemos, agora, a analisar se as provas trazidas aos autos pelo recorrente apenas nesta fase processual comprovam a veracidade das alegações tais quais formuladas. A propósito, os documentos juntados e os quais devem ser aqui analisados são os seguintes: 
Edital de Concurso Público n. 21/2008 em que são abertas vagas destinadas ao provimento do cargo de assistente de promotoria de justiça (fls. 80); 
Lei Complementar Estadual n. 10.098/1994 que dispõe sobre o estatuto e regime jurídico dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 81/84);
Informações sobre o IPERGS em que se verifica que o instituto concentra-se na gestão da saúde e previdência do servidor público (fls. 85/86); e
Lei Complementar Estadual n. 15.142/2018 que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, cujas disposições são aplicáveis, dentre outros, aos servidores do Ministério Público (fls. 87/89).
A partir da análise do Edital do Concurso Público n. 21/2008 é possível perceber que o cargo de assistente de promotoria de justiça do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da Procuradoria-Geral da Justiça � Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul enquadra-se em Regime Estatuário o qual deve reger-se nos termos da Lei Complementar Estadual n. 10.098, de 03 de fevereiro de 1994 e suas alterações posteriores.
Dando continuidade, verifico que a Lei Complementar Estadual n. 10.098/1994 dispõe sobre o estatuto e o regime jurídicos dos servidos públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul, os quais são definidos como pessoa legalmente investida em cargo público. 
Por fim, observo que a Complementar n. 15.142/2018 dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul � RPPS/RS no qual estão incluídos os servidores e membros de Poder, titulares de cargos efetivos, dentre outros, do Ministério Público. O artigo 2º da referida Lei é expresso em dispor que o RPPS/RS é de filiação obrigatória, enquanto o 5º prescreve que a vinculação do servidor ao RPPS/RS dá-se pelo exercício do cargo de que é titular. Igualmente, o artigo 7º dispõe que são segurados do RPPS/RS os servidos e membros de Poder, titulares de cargos efeitos, do Ministério Público.
Considerando que os documentos trazidos aos autos nesta fase recursal bem atestam que o recorrente exerce o cargo de assistente do Ministério Público e, portanto, é servidor público vinculado ao Estado do Rio Grande do Sul, bem assim que tal ente federado possui Regime Próprio de Previdência Social � RPPS/RS cuja filiação é obrigatória para aqueles que são servidos públicos e membros do Ministério Público, entendo que assiste razão ao recorrente.
Por essas razões, entendo que a decisão recorrida deve ser reformada para que seja deferido o pedido de restituição referente aos recolhimentos indevidamente realizados no período de 03.2010 a 03.2011 a título de contribuição individual � recolhimento mensal, código 1007.

Conclusão

Por todo o exposto e por tudo que consta nos autos, conheço do recurso voluntário e, no mérito, voto por dar-lhe provimento para reconhecer o direito de restituição dos recolhimentos indevidamente realizados no período de 03.2010 a 03.2011 a título de contribuição individual � recolhimento mensal, código 1007.
(documento assinado digitalmente)
Sávio Salomão de Almeida Nóbrega
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata o presente processo administrativo de Pedido de Restitui¢do, Ressarcimento
ou Reembolso e Declaracdo de Compensacdo — PERD/COMP por meio do qual RICARDO
NEDEL solicita a restituicdo de valores no montante de R$ 3.990,00, recolhidos indevidamente
no periodo de 03.2010 a 03.2011 a titulo de contribuicdo individual — recolhimento mensal
NIT/PIS/IPASEP, codigo 1007, NIT n. 110.4094698-9, sendo que no Sistema SARCI os
recolhimentos constam no NIT n. 110.4094698-9.

O contribuinte alega que os recolhimentos foram realizados indevidamente uma
vez que desde 17.02.2010 vem exercendo cargo publico estadual junto ao Ministério Publico do
Rio Grande do Sul, razéo pela qual, desde entdo, encontra-se vinculado ao Regime Estatutério
relativo a tal carreira.

Em despacho de fls.50/51, datado de 13 de agosto de 2013, a Delegacia da
Receita Federal de Santo Angelo — RS entendeu por indeferir o Pedido de Restituicdo sob o
fundamento de que no Cadastro Nacional de Informacgdes Sociais — CNIS consta o NIT
1.104.094.698-9 em nome do contribuinte, cadastrado com a atividade “Engenheiro (outros)”,
cédigo de ocupagdo n. 02990, e no Sistema de Acertos de Recolhimentos do Contribuinte
Individual — SARCI constam pagamentos efetuados no cddigo 1007 correspondentes a
contribuicdo individual — recolhimento mensal.

Com efeito, a autoridade fiscal entendeu que ndo existe previsdo legal que
autoriza a restituicdo de valores recolhidos a titulo de contribuicdo individual quando ndo séo
recolhidos acima do teto maximo previsto no Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, bem
assim que os valores ndo haviam sido recolhidos indevidamente, j& que no periodo o contribuinte
desempenhou atividades que o tornavam contribuinte obrigatério. Ao final, concluiu-se que os
recolhimentos tais quais efetuados foram realizados em consonancia com a legislacéo e,
portanto, ndo poderiam ser considerados indevidos e ndo seriam passiveis de restituicéo.

O contribuinte foi devidamente intimado do referido despacho e apresentou
manifestacdo de inconformidade de fls. 53, suscitando, em sintese, as seguintes alegacdes:

Q) Que a alegacdo de que os valores a titulo de contribui¢do individual ndo
haviam sido recolhidos indevidamente uma vez que no periodo o
contribuinte desempenhou atividades que o tornaram contribuinte
individual ndo se sustenta; e

(i)  Que no periodo fiscalizado exercia cargo de provimento efetivo com
carga-horaria de 40 horas semanais com dedicacdo exclusiva que, nos
termos do Provimento n. 17/2001, vedava-lhe de exercer a advocacia,
sendo essa a razdo pela qual teve de cancelar sua inscricdo da OAB para
qgue ndo incorresse em falta grave capaz de implicar sua exclusédo dos
quadros do Ministério Publico do Estado.
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Em decisdo de fls. 61/64, a 4% Turma da DRJ de Belém entendeu por julgar a
manifestacdo de inconformidade improcedente, mantendo-se a decisdo pelo ndo reconhecimento
do direito creditdrio, conforme se pode observar da ementa transcrita abaixo:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/03/2010 a 31/03/2011
REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL

Regime Proprio de Previdéncia Social, para que assim seja considerado, tem que prever,
em lei, a concessdo a seus filiados dos beneficios de aposentadoria e pensdo por morte.

IMPUGNAGCAO. PROVAS.

A impugnacdo devera ser instruida com os documentos em que se fundamentar,
cabendo ao contribuinte produzir as provas necessarias para justificar suas alegacdes.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido.”

O contribuinte foi, entdo, regularmente intimado da decisdao de 12 instancia em
18.03.2019 (fls.68) e apresentou Recurso Voluntario de fls. 71/73, protocolado em 15.04.2019,
sustentando, pois, as razdes de seu descontentamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Savio Saloméo de Almeida Ndbrega, Relator.

Verifico que o presente Recurso Voluntario foi formalizado dentro do prazo a que
alude o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72, razdo por que dele conheco e passo a aprecia-lo em
suas alegacOes meritdrias.

De inicio, observo que o recorrente encontra-se por elencar as seguintes
alegacoes:

Q) Que comprova que o Estado do Rio Grande do Sul possui Regime Préprio
de Previdéncia Social ao qual se encontra vinculado pelo exercicio do
cargo efetivo de assistente de promotoria de justica;

(i) Que requer a juntada de coOpia parcial da Lei Complementar Estadual n.
10.098/1994 que trata do Estatuto e Regime Juridico Unico dos Servidores
Civis do Estado do Rio Grande do Sul, ao qual faz parte pelo exercicio do
referido cargo;

(iii)  Que junta, também, informacdes sobre o Instituto de Previdéncia do Rio
Grande do Sul - IPERGS, criado pelo Decreto Estadual n. 4.842/1931, o
qual é desde 2005 oficialmente gestor do Regime Préprio de Previdéncia
Social dos servidores publicos estaduais;

(iv)  Que requer a juntada de codpia parcial da Lei Complementar n.
15.142/2018, que trata especificamente do Regime Proprio de Previdéncia
Social do Estado do Rio Grande do Sul, cujo artigo 1° garante a cobertura
dos beneficios previdenciarios de aposentadoria e penséo por morte, sendo
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que o paragrafo unico do artigo 1° da referida Lei dispde que o RGPS
aplica-se, também, aos servidores publicos estaduais do Ministério
Publico;

(v)  Que ndo ha se falar em preclusdo relativamente a apresentacdo de prova
documental, uma vez que a documentagdo ora mencionada é juntada neste

momento processual com base no artigo 16, § 4°, “c” do Decreto n.
70.235/72;

(vi)  Que aexigéncia de prova documental apenas surgiu quando da decisdo que
julgou a manifestacdo de inconformidade improcedente, de modo que o
caso enquadra-se na hipéotese do artigo 16, § 4°, “c” do Decreto n.
70.235/72.

Com base em tais alegagcbes RICARDO NEDEL requer que o presente Recurso
Voluntario seja acolhido para que o seu pedido de restituicio de valores recolhidos
indevidamente seja, ao final, deferido.

No meu entendimento a discussdo gira em torno da possibilidade de apresentacao
de provas em momento processual posterior ao protocolo da impugnacéo. E, ai, acredito que seja
razoavel fazer alguns comentérios sobre a hipdtese normativa constante do artigo 16, § 4°, “c” do
Decreto n. 70.235/72 para, num segundo momento, verificar se 0 caso concreto enquadra-se em
na hipdtese normativa em evidéncia. Em caso positivo, verificaremos, ao final, se as provas
trazidas aos autos apenas nesta fase processual comprovam a veracidade das alegages tais quais
formuladas pelo recorrente.

1. Da inteligéncia do artigo 16, § 4°, “c” do Decreto n. 70.235/72

Com a introducdo do pardgrafo 4° no artigo 16 do Decreto n. 70.235/72, o
momento processual para juntada de prova documental foi restringido a ocasido da impugnacéo
sob pena de preclusdo, o que significa dizer que o contribuinte, em principio, ndo podera juntar
qualquer outro documento posteriormente a menos que comprove quaisquer das hipoteses
excepcionais ali elencadas. Confira-se:

“Decreto n. 70.235/72
Art. 16. (omissis):
[.]

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de
forga maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.” (grifei).

Competindo a propria administracdo impulsionar o processo até seu ato-fim por
forca do principio da oficialidade, é de se reconhecer que o processo administrativo fiscal
corresponde a uma sequéncia ordenada de atos que séo desenvolvidos com vistas a deciséo final.
Para impedir que este caminho se prolongue por tempo indeterminado a lei fixa o espago
méaximo dentro do qual os atos processuais devem ser validamente praticados, quer seja em
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relacdo a autoridade fazendaria, quer seja quanto aos contribuintes. Com ou sem colaboracédo
das partes, a relacdo processual segue sua marcha procedimental em razdo de imperativos
juridicos lastreados precipuamente no mecanismo dos prazos. E por isso mesmo que o Decreto n.
70.235/72 prescreve que a concentracdo dos atos probatorios deve ocorrer em momentos pré-
estabelecidos.

Alias, o proprio principio do devido processo legal manifesta-se por meio
principios outros que vao além do principio da verdade material. Porque o processo requer
andamento, desenvolvimento, marcha e conclusdo. A seguranga e a observancia das regras
previamente estabelecidas para a solucao das lides constituem valores igualmente relevantes para
0 processo. E ai que o instituto da preclusdo aparece como figura indispensavel ao devido
processo legal, diferentemente dos que sustentam alguns quando afirmam que a precluséo revela-
se incompativel com o Estado de Direito ou com o direito de ampla defesa ou, ainda, com o
principio da verdade material.

E nem se diga que a apresentacdo de alegacGes e documentos pode ser realizada
até a tomada da decisdo administrativa por forca do artigo 38 da Lei n. 9.784/99, porque, ainda
que tal dispositivo normativo estabeleca um prazo mais amplo do que aquele prescrito pelo
Decreto n. 70.235/72, a lei geral apenas sera aplicada subsidiariamente aos processos regulados
por lei especifica'. E, ai, considerando que o Decreto n. 70.235/72 é lei especifica, decerto que
prevalecerd sobre a norma geral, ja que nos quadrantes da hermenéutica um dos critérios que
visa eliminar eventuais conflitos aparentes de normas é o de que a lei especial anula uma lei mais
geral ou, a0 menos, subtrai uma parte material da norma para submeté-la a uma regulamentacéo
diferente.

O proprio artigo 16, § 4° do Decreto n. 70.235/72 elenca algumas hipoteses em
que a norma ali prescrita é flexibilizada ao prescrever que a prova documental poderad ser
apresentada ap0s a formalizacdo da peca impugnativa quando (i) o contribuinte tenha
demonstrado a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna por motivo de forga maior, (ii)
refira-se a fato ou a direito superveniente ou (iii) destine-se a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidas aos autos.

Em comentarios ao artigo 16, § 4°, “c” do Decreto n. 70.235/72, Marcos Vinicius
Neder e Maria Teresa Martinez L6pez? dispdem o seguinte:

“E também possivel legalmente apresentar provas que se destinem a contrapor fatos ou
razbes, posteriormente, trazidos aos autos. E muito comum serem apresentados novos
elementos de convicgdo apurados em decorréncia de diligéncias ou pericias promovidas
apds a impugnacao, tanto na primeira como na segunda instancia. Cabe ressaltar que as
diligéncias solicitadas, na maioria pelos julgadores, visam esclarecer dividas suscitadas
nos autos ou esclarecer pontos obscuros. Ha quem afirme que, se o julgador pode
solicitar documentos a qualquer momento, o contribuinte, por essa mesma razéo,
também poderia espontaneamente junta-los a qualquer tempo sem a ocorréncia da figura
da preclusdo. Se, inclusive de oficio, o julgador administrativo pode determinar a
producédo da prova até o julgamento do processo, com muito mais razdo deveria acolher
qualquer requerimento probatorio até a tomada da deciséo.

N&o nos parece acertado esse entendimento. A um porque, para 0 julgador ndo se
aplicam as regras de preclusdo previstas para o contribuinte, a quem - julgador - as

1 E nesse sentido que prescreve o proprio artigo 69 da Lei n. 9.784/99: "Os processos administrativos especificos
continuardo a reger-se por lei propria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei."

2 NEDER, Marcos Vinicius; LOPEZ, Maria Teresa Martinez. Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado
(de acordo com a Lei n° 11.941, de 2009, e o Regimento Interno do CARF). 3. ed. S&o Paulo: Dialética, 2010, Nao
paginado.
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regras do PAF lhe confere o direito de converter o julgamento em diligéncia quando
houver necessidade de introduzir novos elementos formadores de convicgdo. A dois
porque o resultado de uma diligéncia fiscal pode produzir o efeito de convencer,
sensibilizar ou colocar em divida, a autoridade aplicadora da lei tributaria, com
competéncia legal para reexaminar o lancamento tributario. A trés porque a autoridade
julgadora deve, nos termos do RICARF/09, artigo 49, dentre outras coisas, observar o
devido processo legal, assegurando as partes igualdade de tratamento e zelando pela
rapida solucéo do litigio.”
Muito embora comumente se entenda que o artigo 16, § 4°, “c” do Decreto n.
70.235/72 deve ser aplicado as hipdteses em que novos elementos de convicgao
consubstanciados em novos fatos ou novas razdes sdo posteriormente trazidos aos autos em
decorréncia de diligéncias ou pericias promovidas apds a impugnacdo, parece-me razoavel
considerar que a melhor interpretacéo do dispositivo normativo em voga nao se resume a tanto.

Em outras palavras, entendo que novos fatos ou razbes podem ser trazidos aos
autos em sede de decisdo de 12 instancia. Ora, se 0 processo administrativo fiscal rege-se pelo
principio da verdade material ndo é de todo impossivel que o julgador de 1% instancia possa
convencer-se de uma ou outra linha de entendimento em virtude de fatos ou razGes outras que
néo sequer foram mencionados anteriormente.

A proposito, é pela “verdade material” que a lei concede ao orgdo fiscal meios
instrutorios amplos para que venha a formar sua livre conviccdo sobre fatos praticados pelo
contribuinte. Todavia, agir em nome da verdade material ndo equivale a agir em nome da
verdade absoluta, porque, como visto, a verdade absoluta encontra-se no campo da utopia, do
ideal. Alias, pela verdade material ndo se pretende obter a verdade absoluta, quase sempre
inatingivel. Obtém-se, isso sim, apenas um juizo de verossimilhanca ou probabilidade da
ocorréncia dos fatos.

Tanto é que de acordo com o artigo 29 do Decreto n. 70.235/72 a autoridade
julgadora formara livremente sua convic¢do quando da apreciacdo da prova, podendo determinar
as diligéncias que entender necessarias. Entdo, se é certo que a verdade absoluta encontra-se no
campo do ideal, e a despeito das informacdes prestadas em diligéncias o que se obtém séo apenas
juizos de verossimilhanca ou probabilidade da ocorréncia dos fatos, também é certo que os fatos
e provas sdo valorados a partir das convicgoes de cada qual. Com efeito, ainda que a autoridade
julgadora de 1?2 instancia tenha livremente formado sua convicg¢do sobre a ocorréncia dos fatos
tais quais relatados pela autoridade lancadora, a autoridade judicante podera, uma vez mais,
valorar as provas que se encontram juntada aos autos e, sendo o0 caso, determinar diligéncias que
entender necessarias.

Tecidas essas linhas iniciais, penso que a hipotese dos autos se equandra com
perfeicdo a linha de entendimento aqui exposta. E que o despacho de fls. 50/51 em que houve o
indeferimento do pedido de restituicdo seguiu uma determinada linha de entendimento a qual néo
foi trilhada pela decisdo judicante de 12 instancia. E, ai, ao assim proceder a decisdo de 12
instancia de fls. 61/64 trouxe aos autos novos elementos de convicg¢ao consubstanciados em fatos
que sequer haviam sido mencionados anteriormente. Peco vénia para transcrever trechos das
referidas decisdes que bem corroboram essa linha de entendimento:

Despacho de indeferimento de pedido de restituicdo (fls. 50/51):

“No cadastro CNIS — Cadastro Nacional de Informagdes Sociais — CNIS Cidad&o,
consta 0 NIT 1.104.094.698-9 em nome do contribuinte, cadastrado com a atividade de
“Engenheiro (outros)” codigo de ocupagdo 02990 e no sistema SARCI — Sistema de
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Acertos de Recolhimentos do Contribuinte Individual, constam o0s pagamentos
efetuados no cédigo de contribuinte individual codigo 1007.

Assim, ndo ha, na legislacdo, autorizacdo para restituicdo dos valores recolhidos a titulo
de contribuinte individual, eis que ndo o foram acima do teto maximo do RGPS, e nem
indevidos, j& que o mesmo desempenhou, no periodo, atividades que o tornam
contribuinte obrigatorio.

Nesse sentido, como o pagamento realizado pelo contribuinte foi efetuado em
consonancia com a legislacdo e, assim, ndo pode ser considerado indevido, ndo &,
portanto, possivel sua restitui¢&o.”

Decisdo da autoridade judicante de 12 instancia (fls. 61/64):

“Em sede de manifestacdo, o contribuinte alega que ocupou cargo de dedicacdo
exclusiva no Ministério Publico do Estado do Rio Grande do Sul no periodo de 03/2010
a 03/2011 e que, por esta razdo, tem direito a restituicdo pleiteada. Juntou aos autos
copias da Certiddo n° 370/2013 e do Provimento n® 17/2001.

Da andlise da Certidao n° 370/2013 (fl. 54), o contribuinte comprovou que faz parte do
quadro efetivo do Ministério Publico do Rio Grande do Sul, ocupando o cargo de
Assistente de Promotoria de Justica, com dedicacdo exclusiva, sendo aprovado do meio
de concurso publico de provas e titulos, desde 08/02/2010.

No entanto, o requerente ndo comprova que o Estado do Rio Grande do Sul possui
Regime Préprio de Previdéncia Social.”

Pelo que se nota, a linha de entendimento trilhada pela autoridade judicante de 12
instancia dispds que o ora recorrente ndo comprovou que o Estado do Rio Grande do Sul possuia
Regime Proprio de Previdéncia Social. Essas razdes ndo haviam sido mencionadas até entdo e,
por isso mesmo, correspondem a fatos que foram posteriormente trazidos aos autos. Portanto,
considerando que a hipdtese dos autos enquadra-se a hipdtese normativa constante do artigo 16,
§ 4°, “c” do Decreto n. 70.235/72.

Com base nessa linha de entendimento, passemos, agora, a analisar se as provas
trazidas aos autos pelo recorrente apenas nesta fase processual comprovam a veracidade das
alegacOes tais quais formuladas. A propdsito, os documentos juntados e 0s quais devem ser aqui
analisados séo 0s seguintes:

(i)

(i)

(iii)
(iv)

Edital de Concurso Publico n. 21/2008 em que sdo abertas vagas
destinadas ao provimento do cargo de assistente de promotoria de justica
(fls. 80);

Lei Complementar Estadual n. 10.098/1994 que dispde sobre o estatuto e
regime juridico dos servidores publicos civis do Estado do Rio Grande do
Sul (fls. 81/84);

Informacdes sobre o IPERGS em que se verifica que o instituto concentra-
se na gestdo da saude e previdéncia do servidor publico (fls. 85/86); e

Lei Complementar Estadual n. 15.142/2018 que dispde sobre o Regime
Proprio de Previdéncia Social do Estado do Rio Grande do Sul, cujas
disposicOes sdo aplicaveis, dentre outros, aos servidores do Ministério
Publico (fls. 87/89).

A partir da analise do Edital do Concurso Publico n. 21/2008 ¢ possivel perceber
que o cargo de assistente de promotoria de justica do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo
da Procuradoria-Geral da Justica — Servi¢os Auxiliares do Ministério Pablico do Estado do Rio
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Grande do Sul enquadra-se em Regime Estatuario o qual deve reger-se nos termos da Lei
Complementar Estadual n. 10.098, de 03 de fevereiro de 1994 e suas alterac6es posteriores.

Dando continuidade, verifico que a Lei Complementar Estadual n. 10.098/1994
dispde sobre o estatuto e o regime juridicos dos servidos publicos civis do Estado do Rio Grande
do Sul, os quais sdo definidos como pessoa legalmente investida em cargo publico.

Por fim, observo que a Complementar n. 15.142/2018 dispde sobre o Regime
Proprio de Previdéncia Social do Estado do Rio Grande do Sul — RPPS/RS no qual estdo
incluidos os servidores e membros de Poder, titulares de cargos efetivos, dentre outros, do
Ministério Pablico. O artigo 2° da referida Lei é expresso em dispor que o RPPS/RS é de filiagcdo
obrigatoria, enquanto o 5° prescreve que a vinculagcdo do servidor ao RPPS/RS da-se pelo
exercicio do cargo de que é titular. Igualmente, o artigo 7° dispde que sdo segurados do RPPS/RS
os servidos e membros de Poder, titulares de cargos efeitos, do Ministério Publico.

Considerando que os documentos trazidos aos autos nesta fase recursal bem
atestam que o recorrente exerce o0 cargo de assistente do Ministério Publico e, portanto, é
servidor publico vinculado ao Estado do Rio Grande do Sul, bem assim que tal ente federado
possui Regime Préprio de Previdéncia Social — RPPS/RS cuja filiagdo é obrigatdria para aqueles
que sdo servidos publicos e membros do Ministério Publico, entendo que assiste razdo ao
recorrente.

Por essas razdes, entendo que a decisdo recorrida deve ser reformada para que seja
deferido o pedido de restituicdo referente aos recolhimentos indevidamente realizados no periodo
de 03.2010 a 03.2011 a titulo de contribuicédo individual — recolhimento mensal, codigo 1007.

Concluséo

Por todo o exposto e por tudo que consta nos autos, conheco do recurso voluntario
e, no mérito, voto por dar-lhe provimento para reconhecer o direito de restituicdo dos
recolhimentos indevidamente realizados no periodo de 03.2010 a 03.2011 a titulo de
contribuicdo individual — recolhimento mensal, cddigo 1007.

(documento assinado digitalmente)

Savio Saloméo de Almeida Nobrega



